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PORTARIA   N.º 1829/2026/SUBADM 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA ALEXANDRE 
SIKINOWSKI SALTZ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a decisão do Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público, proferida na sessão ordinária de 10 de agosto de 
2026, nos autos do PGEA nº 00983.000.594/2025, Ata nº 
1745/2026-CSMP, RESOLVE manter, em caráter provisório, para o 
exercício de 2027, o rol de Promotorias de Justiça declaradas de 
difícil provimento pela Portaria nº 2477/2025/SUBADM, publicada no 
Diário Eletrônico do Ministério Público em 14 de julho de 2025, bem 
como prorrogar o prazo previsto no art. 77 da Lei Estadual nº 
6.536/1973 até a edição, pelo Conselho Nacional do Ministério 
Público, de nova regulamentação destinada a estabelecer os 
critérios para a fixação da respectiva vantagem em âmbito nacional 
(PGEA 00983.000.594/2025). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 02 de 
setembro de 2026. 
 

Registre-se e publique-se. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 

Procurador-Geral de Justiça. 

 
 

BOLETIM N. 299/2026 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE 
SIKINOWSKI SALTZ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

RENOVAR 

- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição Federal e 
nos termos do Provimento n. 11/2008, a autorização do Promotor de 
Justiça DANIEL RAMOS GONÇALVES, ID n. 3443477, da 
Promotoria de Justiça de Igrejinha, para residir na cidade de Três 
Coroas, sem ônus para o Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PGEA 01130.002.085/2024). Esta portaria vigorará de 1º de janeiro 
de 2027 a 31 de dezembro de 2027, salvo remoção/promoção que 
implique saída da comarca (Port. 125/2026/GABPGJ). 

AUTORIZAR  

- tendo em vista o que consta no PGEA 00975.000.118/2026, 
conforme decisão proferida pelo Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público, o afastamento do Dr. JOÃO PAULO 
BITTENCOURT CARDOZO, ID n.º 3354598, Promotor de Justiça de 
entrância final, para elaboração de dissertação de Mestrado em 
Direito do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade 
de Passo Fundo, pelo período de 03 (três) meses, a contar de 08 de 
setembro de 2026, nos termos da Resolução 03/2010 – CSMP 
(Port. 1841/2026/SUBADM).  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 de 
setembro de 2026. 

RAQUEL ISOTTON, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 
 

 
 

BOLETIM N. 300/2026 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

TORNAR SEM EFEITO 

- em virtude de negativa de interesse, observando-se a opção por 
última chamada, nos termos do Art. 16, parágrafo único, da Lei 
Complementar n.º 10.098/94, a Portaria n.º 1678/2026/SUBADM, que 
nomeou ALEXANDRE SCHLOTTGEN para exercer o cargo de 
Analista do Ministério Público - Especialidade Informática, classe “A”, 
classificado em décimo segundo (12º) lugar na Lista de Classificação 
Geral, com lotação junto à Direção de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (PGEA 00033.000.779/2026 – Port. 
1830/2026/SUBADM). 

EXONERAR  

- a pedido, a contar de 08 de setembro de 2026, a servidora 
GIOVANA LETÍCIA SALES ASSUNÇÃO BINSFELD , ID n.º 5240123, 
do cargo de Analista do Ministério Público - Especialidade Direito, 
Classe "A", deste Órgão, em razão de posse em cargo público federal 
(PGEA 00849.001.406/2026 – Port. 1834/2026/SUBADM). 

NOMEAR 

- LETÍCIA ALVES DE OLIVEIRA, para exercer o cargo em comissão 
de Assessor de Promotor de Justiça II, CC-06, deste Órgão (PGEA 
00018.000.236/2026 - Port. 1831/2026/SUBADM). 

- MARIA EDUARDA LEMOS SALAZAR, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor de Promotor de Justiça I, CC-06, deste Órgão 
(PGEA 00781.000.817/2026 - Port. 1832/2026/SUBADM). 

REVOGAR 

- a contar de 26 de agosto de 2026, a Portaria n.º 
0010/2025/SUBADM, que designou o servidor LENOAR BORBA 
MEDEIROS, ID n.º 3444384, Analista do Ministério Público - Direito, 
para exercer a função de substituto de Secretário-Geral de Direção da 
Promotoria de Justiça de Santa Bárbara do Sul (PGEA 
01866.000.300/2026 – Port. 1839/2026 /SUBADM). 

DESIGNAR  

- no período de 1° de setembro de 2026 a 30 de junho de 2027, ou 
ulterior deliberação, o Dr. PLÍNIO CASTANHO DUTRA, ID n.º 
3437825, como COORDENADOR CRIMINAL da Promotoria de 
Justiça de Alvorada (PGEA 00033.001.291/2026 – Port. 
1835/2026/SUBADM). 

- no período de 1° de setembro de 2026 a 30 de junho de 2027, ou 
ulterior deliberação, o Dr. MARCIO ABREU FERREIRA DA CUNHA, 
ID n.º 3915697, como COORDENADOR CÍVEL da Promotoria de 
Justiça de Alvorada (PGEA 00033.001.291/2026 - Port. 
1836/2026/SUBADM). 

- no período de 1° de setembro de 2026 a 30 de junho de 2027, ou 
ulterior deliberação, o Dr. BILL JERÔNIMO SCHERER, ID n.º 
3450643, como COORDENADOR ESPECIALIZADA da Promotoria de 
Justiça de Alvorada (PGEA 00033.001.291/2026 - Port. 
1837/2026/SUBADM). 

CONSIDERAR 

- habilitada para tomar posse, a contar de 03/09/2026, no cargo em 
comissão de Assessor de Promotor de Justiça II, CC-06, MARINÊS 
LOPES DE ROSA, tendo entrado em exercício em 04/09/2026. 

- habilitada para tomar posse, a contar de 03/09/2026, no cargo em 
comissão de Assessor Especial II, CC-05, LETÍCIA FERNANDES 
BATTASSINI, tendo entrado em exercício em 04/09/2026. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 de 
setembro de 2026. 

HERIBERTO ROOS MACIEL, 

Procurador de Justiça, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCEDIMENTO N.º 00677.000.483/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 12/2026 

 
Esta Procuradoria-Geral de Justiça, relativamente ao procedimento 
licitatório que tem como objeto a reforma e a manutenção no prédio 
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das Promotorias de Justiça de Gravataí, torna público, para os 
devidos fins, que decidiu pelo conhecimento e pelo não provimento 
do recurso administrativo interposto, a fim de ADJUDICAR o objeto 
do certame à empresa L PLENTZ RUSSO & CIA LTDA. e 
HOMOLOGAR o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO n.º 12/2026, 
em conformidade com o inciso IV do artigo 71 da Lei Federal n.º 
14.133/2021 e inciso IV do artigo 44 do Provimento n.º 104/2023, 
desta PGJ/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 04 de 
setembro de 2026, 
ROGÉRIO DA SILVA MEIRA 
Subdiretor-Geral. 

 

 
 

BOLETIM N.º 016/2026 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 
23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Preparatórios, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01718.000.059/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carla Pereira Rêgo Flôres Soares. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Arvorezinha. OBJETO: Apurar possível irregularidade na 
manutenção da contratação de empresa informada nos autos, 
responsável pela prestação de serviço de transporte escolar no 
Município de Putinga, sob a alegação de que seu proprietário, 
possuiria vínculo funcional com o Município. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Putinga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01718.000.045/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carla Pereira Rêgo Flôres Soares. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Arvorezinha. OBJETO: Apurar a situação funcional e a regularidade 
da contratação de servidor vinculado à Secretaria Municipal de 
Obras de Putinga, considerando notícia de que o contratado, 
ocupante da função de operador de máquinas e não detentor de 
cargo efetivo, estaria subordinado diretamente a familiar que exerce 
o cargo de Secretário Municipal.? 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Putinga. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01722.000.403/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Cláudia Duarte 
Nunes Ribeiro Silva. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. OBJETO: Apurar a 
inexistência de contemplação de concurso público para o cargo de 
Advogado da Prefeitura Municipal de Barra do Ribeiro. 
INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de Barra do Ribeiro. LOCAL 
DO FATO: Barra do Ribeiro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01722.000.002/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Cláudia Duarte 
Nunes Ribeiro Silva. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro. OBJETO: Apurar 
eventual ausência de transparência na prestação de contas das 
despesas realizadas pelo Município de Barra do Ribeiro para a 

posse de agente político. INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de 
Barra do Ribeiro-RS. LOCAL DO FATO: Barra do Ribeiro/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00723.000.147/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gabriel Munhoz 
Capelani. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Bento Gonçalves. OBJETO: Complementar 
informações sobre possíveis irregularidades de Contrato 
discriminado nos autos decorrente de Pregão Presencial do 
Município de Bento Gonçalves.. INVESTIGADO(S): Município de 
Bento Gonçalves - Procuradoria Geral do Município de Bento 
Gonçalves. LOCAL DO FATO: Bento Gonçalves. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01724.000.640/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Bom Jesus. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Claudia Lucia Bonetti. CLASSIFICAÇÃO:  
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
OBJETO: Apurar suposto uso indevido de veículo locado por agente 
político de Bom Jesus para fins particulares.. INVESTIGADO(S): 
Município de Bom Jesus. LOCAL DO FATO: Bom Jesus. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01604.000.723/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Flavia Quiroga 
Quintas. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Camaquã. OBJETO: Apurar possíveis 
irregularidades na autorização, no registro, na comprovação e no 
pagamento de horas extraordinárias de servidores lotados na 
Secretaria Municipal da Saúde de Arambaré, bem como eventual 
dano ao erário e omissão dos agentes responsáveis pela adoção de 
providências após as inconsistências apontadas pelos órgãos de 
controle interno.. INVESTIGADO(S): Município de Arambaré. 
LOCAL DO FATO: Município de Arambaré/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01604.000.963/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Flavia Quiroga 
Quintas. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Camaquã. OBJETO: Apurar possíveis 
irregularidades na prorrogação de Contrato discriminado nos autos, 
celebrado emergencialmente pelo Município de Chuvisca com 
empresa informada nos autos, para a prestação de serviços 
médicos, em aparente desconformidade com o artigo 75, inciso VIII, 
da Lei nº 14.133/2021, bem como eventual continuidade indevida da 
contratação e dano ao erário.. INVESTIGADO(S): Município de 
Chuvisca, e Outro. LOCAL DO FATO: Município de Chuvisca. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01638.000.678/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campo Bom. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ivanda Grapiglia Valiati. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Campo Bom. OBJETO: Recebimento de cópia de procedimento 
administrativo que aplicou pena de demissão a servidor público 
municipal para análise e tomada de providências.. 
INVESTIGADO(S): servidor público identificado nos autos. LOCAL 
DO FATO: Campo Bom. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00739.000.606/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alexandra Carniel Antonio. 
CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Canoas. OBJETO: Apurar irregularidades na contratação 
de empresa informada nos autos pela Associação Beneficente de 
Canoas - Hospital Nossa Senhora das Graças, especialmente nos 
aditivos contratuais celebrados nos anos de 2024 e 2025, para 
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prestação de serviços técnicos especializados de neurologia, 
decorrentes de conflito de interesses, desvio de finalidade e 
favorecimento da contratada. . INVESTIGADO(S): Pessoas físicas e 
jurídicas identificadas nos autos. LOCAL DO FATO: Canoas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01534.001.113/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane Hellfeldt. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Cruz Alta. OBJETO: apurar denúncia de falhas na 
execução da obra de revitalização da Avenida Xavantes, localizada 
no Município de Cruz Alta, que estaria apresentando problemas 
estruturais, desgaste prematuro e necessidade de manutenção 
corretiva.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01534.001.034/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane Hellfeldt. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Cruz Alta. OBJETO: coligir elementos acerca do 
repasse de R$10.000,00 a Grupo Teatral informado nos autos por 
meio do Empenho discriminado no expediente, em período época 
em que integrante do referido grupo exerceria cargo em comissão 
no Município de Cruz Alta.. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01534.001.009/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane Hellfeldt. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Cruz Alta. OBJETO: apurar denúncia de desvio de 
função de servidores públicos informados nos autos, assim como de 
infrequência e nepotismo cruzado em relação ao último. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01534.000.174/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane Hellfeldt. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Cruz Alta. OBJETO: coligir para apurar notícia de 
possível irregularidade na aquisição de caminhão, adquirido pelo 
Município de Fortaleza dos Valos em agosto de 2022.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Fortaleza dos 
Valos. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01750.000.135/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Dom Pedrito. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maura Lelis 
Guimarães Goulart. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Dom Pedrito. OBJETO: 
Averiguar possíveis irregularidades no quadro de recursos humanos 
do Município de Dom Pedrito. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Dom Pedrito. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01750.000.204/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Dom Pedrito. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maura Lelis 
Guimarães Goulart. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Dom Pedrito. OBJETO: 
Apurar possíveis irregularidades no tocante à prestação de serviços 
pela CORSAN/AEGEA, notadamente aquelas relacionadas às 
intervenções realizadas pela concessionária contratada pelo 
MUNICÍPIO DE DOM PEDRITO, assim como em relação à 
cobrança de tarifas e taxas de esgoto, sem prévio esclarecimento 
adequado à população. INVESTIGADO(S): Companhia 
Riograndense de Saneamento (Corsan). LOCAL DO FATO: Dom 

Pedrito. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01508.000.740/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Barbosa Fernandes. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim. OBJETO: Investigar possível restrição à 
competitividade em Pregão Presencial informado nos autos, em 
razão da exigência de tecido com especificação técnica exclusiva 
em item de vestuário escolar. INVESTIGADO(S): Município de 
Erechim. LOCAL DO FATO: Município de Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01508.000.779/2024. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Barbosa Fernandes. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim. OBJETO: Apurar possível dano ao erário e 
enriquecimento ilícito decorrente do descumprimento da carga 
horária legal por servidor público municipal informado nos autos, 
vinculado à Prefeitura de Paulo Bento. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Município de Paulo Bento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01508.000.488/2024. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Barbosa Fernandes. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim. OBJETO: Apurar possível enriquecimento ilícito e 
dano ao erário decorrente de favorecimento à empresa informada 
nos autos. INVESTIGADO(S): Município de Jacutinga e Outros. 
LOCAL DO FATO: Município de Jacutinga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00763.000.016/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Barbosa Fernandes. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim. OBJETO: Apurar possível enriquecimento ilícito e 
dano ao erário decorrente de dispensas de licitação discriminadas 
nos autos, promovidas pelo Município de Erechim com fundamento 
em situações de emergência ou calamidade pública não 
demonstradas, para contratação de serviços terceirizados de 
limpeza, portaria e vigilância armada.. INVESTIGADO(S): Município 
de Erechim. LOCAL DO FATO: Município de Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01508.000.561/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Barbosa Fernandes. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim. OBJETO: Apurar possível fracionamento indevido 
de despesas e a regularidade da Dispensa de Licitação informada 
nos autos, envolvendo a empresa descrita no expediente e o 
Município de Paulo Bento.. INVESTIGADO(S): MUNICÍPIO DE 
PAULO BENTO. LOCAL DO FATO: Município de Paulo Bento. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01508.000.941/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Barbosa Fernandes. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim. OBJETO: Apurar a regularidade do repasse de 
recursos públicos no valor de R$ 250.000,00 à entidade informada 
nos autos, autorizado pela Lei Municipal nº 3.284/2025, destinado à 
reforma do salão paroquial.. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Município de Jacutinga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01508.000.539/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Barbosa Fernandes. 
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CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim. OBJETO: Objeto: Apurar a regularidade das 
contratações diretas realizadas pelo Município de Paulo Bento para 
manutenção de veículos automotores e máquinas/equipamentos, 
especialmente quanto à observância dos limites previstos no art. 75, 
inciso I, § 1º e § 7º, da Lei nº 14.133/2021. INVESTIGADO(S): 
MUNICÍPIO DE PAULO BENTO. LOCAL DO FATO: Município de 
Paulo Bento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01508.000.681/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Barbosa Fernandes. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim. OBJETO: Apurar possível irregularidade na 
designação de servidores comissionados ou terceirizados para 
funções típicas da Procuradoria Jurídica, em desacordo com a 
decisão do STF na ADPF 1037, na Prefeitura de Erechim e de seus 
órgãos da administração indireta (FHST, AGER, IEP).. 
INVESTIGADO(S): Fundação Hospitalar Santa Terezinha de 
Erechim, Agência Reguladora dos Serviços Públicos Municipais de 
Erechim, Instituto Erechinense de Previdência, Município de 
Erechim. LOCAL DO FATO: Município de Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01508.000.229/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Barbosa Fernandes. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim. OBJETO: Apurar eventual direcionamento ou 
restrição indevida à competitividade em Pregão Eletrônico informado 
nos autos do Município de Erechim, destinado à contratação de 
horas-máquina, em razão da especificação do objeto licitado e da 
exigência de equipamento com características determinadas.. 
INVESTIGADO(S): Município de Erechim. LOCAL DO FATO: 
Município de Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01888.000.517/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Vicente do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tayse Bielecki 
Yamanaka. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Vicente do Sul. OBJETO: Apurar possível uso 
indevido das redes sociais institucionais da Prefeitura de São 
Vicente do Sul para fins de autopromoção pessoal de agente 
político. INVESTIGADO(S): servidor informado nos autos, Prefeitura 
de São Vicente do Sul. LOCAL DO FATO: São Vicente do Sul. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01597.002.475/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Barth 
Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: apurar 
possíveis irregularidades na apuração de falta disciplinar de Guarda 
Municipal informado nos autos. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01597.002.197/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Barth 
Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: apurar 
possíveis irregularidades nas atividades de Associação informada 
nos autos. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01597.000.476/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Barth 
Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: apurar a 
notícia de possíveis irregularidades na celebração de Contrato 
Emergencial informado nos autos, para prestação do serviço público 
de transporte coletivo urbano de passageiros por ônibus, em linhas 
regulares no Município de Gravataí. . INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01597.002.185/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Barth 
Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: apurar a 
notícia da necessidade de manutenção da rede elétrica da EMEF 
João Goulart, localizada em Gravataí/RS.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01597.002.298/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Barth 
Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: apurar a 
notícia de possível pagamento irregular de horas extras para 
servidor informado nos autos, titular de função gratificada.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01778.000.271/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme Modesti 
Donin. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: Trata-se de denúncia 
anônima encaminhada pela Ouvidoria do MP sobre possível desvio 
de função envolvendo servidor público identificado nos autos no 
município de Guarani das Missões. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Guarani das Missões. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01782.000.109/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ibirubá. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Arthur Rodrigues Moreno. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Ibirubá. OBJETO: apurar eventual irregularidade das contratações 
realizadas pelo Município de Quinze de Novembro junto a empresas 
informadas nos autos. INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de 
Quinze de Novembro. LOCAL DO FATO: Quinze de Novembro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00001.000.419/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ibirubá. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Arthur Rodrigues Moreno. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Ibirubá. OBJETO: apurar eventuais Irregularidades na contratação 
de serviços pela Prefeitura Municipal de Ibirubá com uso de verba 
da FUNDEB.. INVESTIGADO(S): Muncípio de Ibirubá. LOCAL DO 
FATO: Ibirubá. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01518.000.364/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Lajeado. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro Togni. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Lajeado. OBJETO: Apurar suposta "venda" de cargo de 
Vereador em Progresso/RS.. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Progresso/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01518.000.403/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Lajeado. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro Togni. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Lajeado. OBJETO: Denúncia enviada pela internet. 
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Irregularidade na contratação de Monitor Educacional. Canudos do 
Vale. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Canudos do Vale/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00803.000.238/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Lajeado. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro Togni. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Lajeado. OBJETO: Averiguar eventual irregularidade em 
Cotação de preço discriminada nos autos relacionada a Associação 
Hospitalar Marques de Souza. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Marques de Souza. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01518.000.405/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Lajeado. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro Togni. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Lajeado. OBJETO: Apurar eventual irregularidade na 
contratação de servidor em Canudos do Vale/RS.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Canudos do 
Vale/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00807.000.055/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Marcelino Ramos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: João Francisco Campello Dill. CLASSIFICAÇÃO:  
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Marcelino Ramos. 
OBJETO: Apurar informações sobre instituição de emendas 
parlamentares municipais, bem como sobre a destinação de 
recursos federais e estaduais dessa natureza no âmbito municipal.. 
INVESTIGADO(S): Município de Marcelino Ramos, Município de 
Maximiliano de Almeida. LOCAL DO FATO: Marcelino Ramos e 
Maximiliano de Almeida. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00809.000.378/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Mostardas. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Soares Magagnin. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Mostardas. OBJETO: Apurar possível irregularidade no provimento 
e exercício das funções do cargo de Coordenador do CRAS do 
Município de Mostardas. INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de 
Mostardas. LOCAL DO FATO: Mostardas. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.366/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Osmarini Marques. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Nova Prata. OBJETO: Apurar supostas irregularidades em execução 
de contrato administrativo com empresa informada nos autos. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Nova Prata. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.389/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Osmarini Marques. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Nova Prata. OBJETO: apurar possível irregularidade na contratação 
de profissionais para exercer funções de limpeza no Município de 
André da Rocha, mediante pagamentos por RPA, apesar da 
existência de cargos efetivos de servente vagos no quadro 
municipal. Apurar a legalidade e a regularidade da conduta da 
Administração quanto à não realização de concurso, processo 
seletivo ou contratação temporária formal para o preenchimento 
dessas vagas, bem como eventual afronta aos princípios da 
administração pública, diante da utilização de contratações diretas 
para o desempenho de atividades permanentes e típicas de cargo 
efetivo. Também se investigam possíveis inconsistências nas 
justificativas adotadas pelo Município para tais contratações. 

INVESTIGADO(S): Município de André da Rocha. LOCAL DO 
FATO: André da Rocha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.362/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Osmarini Marques. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Nova Prata. OBJETO: Apurar supostas irregularidades na 
Inexigibilidade de Licitação e em Contrato Administrativo informados 
nos autos, firmados pelo Município de São Jorge, consistentes na 
descaracterização do caráter personalíssimo da prestação de 
serviços jurídicos e possível lesão ao erário decorrente de 
aditamentos indevidos.. INVESTIGADO(S): Município de São Jorge. 
LOCAL DO FATO: São Jorge. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.001.037/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Osmarini Marques. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Nova Prata. OBJETO: apuração de possível irregularidade em 
pagamentos realizados pelo Município à empresa credenciada, 
discriminada nos autos, decorrentes de cobrança em duplicidade 
por serviços de mão de obra, com indicação de ressarcimento ao 
erário e adoção de medidas corretivas e preventivas.. 
INVESTIGADO(S): Município de André da Rocha. LOCAL DO 
FATO: André da Rocha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.001.039/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Osmarini Marques. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Nova Prata. OBJETO: apuração de possível aquisição e utilização 
de materiais pelo Município antes da formalização do procedimento 
de contratação informada nos autos, com necessidade de 
verificação da origem dos materiais empregados na pintura do 
Parque Municipal de Eventos e da regularidade da despesa pública.. 
INVESTIGADO(S): Município de André da Rocha. LOCAL DO 
FATO: André da Rocha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.859/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jéssica Osmarini Marques. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Nova Prata. OBJETO: Apurar eventuais irregularidades no custeio 
de tratamento médico (cirurgia de broncoscopia) realizado pelo 
Município de André da Rocha em favor de munícipe.. 
INVESTIGADO(S): Município de André da Rocha. LOCAL DO 
FATO: André da Rocha. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01520.001.777/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito contra a administração pública consistente no 
pagamento de JETONS aos membros titulares e suplentes da 
Comissão de Avaliação de Estágio Probatório. . INVESTIGADO(S): 
Município de Pelotas. LOCAL DO FATO: Pelotas/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01520.002.044/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ato de improbidade administrativa a consistir no 
afastamento injustificado da função pública por força de suposta 
enfermidade, tendo o servidor, supostamente, mantido atividades 
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incompatíveis com as questões de saúde alegadas. . 
INVESTIGADO(S): servidor público identificado nos autos. LOCAL 
DO FATO: Pelotas/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01520.001.726/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ato de improbidade consistente em possível sobrepreço em 
obra de pavimentação no Município de Pelotas/RS.. 
INVESTIGADO(S): Município de Capão do Leão. LOCAL DO FATO: 
Pelotas/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00824.001.286/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito na gestão do cemitério do Município do Capão do 
Leão/RS.. INVESTIGADO(S): Município de Capão do Leão. LOCAL 
DO FATO: Capão do Leão/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01520.001.456/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da 
Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar 
possível ilícito consistente no pagamento de vencimentos e 
subsídios acima do teto municipal no SANEP - Serviço Autônomo de 
Saneamento de Pelotas/RS.. INVESTIGADO(S): Serviço Autônomo 
de Saneamento de Pelotas. LOCAL DO FATO: Pelotas/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00001.001.663/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Piratini. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda Jessyca de Souza Alves. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Piratini. OBJETO: Apurar suposto dano ao erário decorrente de 
Convênio FPE informado nos autos, ante a não execução do 
objeto.. INVESTIGADO(S): a apurar. LOCAL DO FATO: PIRATINI. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00852.001.706/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada do Rio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Laura Regina 
Sedrez Porto. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. OBJETO: 
Apurar possível irregularidade referente ao Instituto Proteja. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00852.001.753/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada do Rio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Laura Regina 
Sedrez Porto. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. OBJETO: 
Apurar situação envolvendo o Instituto Proteja e o Município de 
Pedro Osório. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01824.000.321/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rio Pardo. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Christine Mendes Ribeiro Grehs. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Rio Pardo. OBJETO: apurar a ausência, no âmbito do Município 
de Rio Pardo, de ato normativo local destinado a regulamentar a 
aplicação administrativa da Lei nº 12.846/2013 - Lei Anticorrupção -, 
bem como avaliar a adoção de providências extrajudiciais cabíveis 

para fomentar a estruturação normativa necessária à 
responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela prática 
de atos lesivos contra a Administração Pública municipal. 
INVESTIGADO(S): Município de Rio Pardo. LOCAL DO FATO: Rio 
Pardo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01866.000.088/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Santa Bárbara do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santa Bárbara do Sul. OBJETO: 
Acompanhar a gestão do Instituto Municipal de Previdência e 
Assistência Social IMPAS de Saldanha Marinho, especialmente 
quanto à evolução do equilíbrio financeiro e atuarial do regime 
próprio de previdência social, ao cumprimento das recomendações 
expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado e à regularidade das 
remessas de informações ao Sistema LicitaCon.. INVESTIGADO(S): 
Entidade identificada nos autos. LOCAL DO FATO: Saldanha 
Marinho.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01866.000.076/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santa Bárbara do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Santa Bárbara do Sul. OBJETO: Apurar a regularidade da 
Inexigibilidade de Licitação informada nos autos e da contratação de 
sociedade de advocacia por órgão público de Saldanha Marinho, 
especialmente quanto à fundamentação da contratação direta, à 
demonstração da notória especialização, à justificativa do preço, à 
identificação dos profissionais que efetivamente executaram os 
serviços, à comprovação da execução contratual e à eventual 
ocorrência de dano ao erário.. INVESTIGADO(S): órgão público 
identificado nos autos e outros. LOCAL DO FATO: Saldanha 
Marinho . 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01229.002.622/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico Fernando 
Barin. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Investigar 
possível ilegalidade e/ou improbidade administrativa, por suposto 
desvio de função e/ou inadequação do provimento de cargo 
comissionado no âmbito do Município de Gramado Xavier/RS, em 
razão da utilização de cargo público para o desempenho de 
atividades permanentes de apoio administrativo ao Conselho 
Tutelar.. INVESTIGADO(S): Município de Gramado Xavier e outros. 
LOCAL DO FATO: Gramado Xavier. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01530.000.532/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico Fernando 
Barin. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Investigar e 
fazer cessar eventual utilização reiterada e desvirtuada de 
contratações temporárias pelo Município de Herveiras para o 
suprimento de necessidades permanentes da Administração 
Pública, em substituição ao provimento de cargos efetivos mediante 
concurso público, diante da existência de expressivo número de 
cargos vagos e da ausência de realização de concurso público 
desde o ano de 2016.. INVESTIGADO(S): Município de Herveiras e 
outros. LOCAL DO FATO: Herveiras - RS.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01530.000.234/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico Fernando 
Barin. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Apurar 
eventual utilização reiterada de contratações temporárias para 
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suprimento de necessidades permanentes de pessoal na área da 
saúde pelo Município de Santa Cruz do Sul, em substituição ao 
provimento de cargos efetivos mediante concurso público.. 
INVESTIGADO(S): Município De Santa Cruz Do Sul e outros. 
LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01868.000.397/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Dax Barreto Bogo. 
CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Santa Vitória do Palmar. OBJETO: Apuração de eventual 
irregularidade na locação de imóvel pelo Município de Santa Vitória 
do Palmar (Contrato informado nos autos). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Santa Vitória do Palmar. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01868.000.146/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Dax Barreto Bogo. 
CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Santa Vitória do Palmar. OBJETO: Apurar possíveis 
irregularidades na contratação de servidor público informado nos 
autos pela Prefeitura Municipal do Chuí. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Santa Vitória do Palmar. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.496/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: apurar supostas 
irregularidades na criação e no provimento de cargo em comissão 
no Município de Cambará do Sul, envolvendo alegações de 
favorecimento pessoal, conflito de interesses e possível improbidade 
administrativa na atuação do Prefeito e de servidor nomeado. 
INVESTIGADO(S): servidor público identificado nos autos. LOCAL 
DO FATO: Cambará do Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.310/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Inicial - 18. OBJETO: Apurar denúncia de Invasões em 
área pública municipal - Barragem do Salto em SFP. 
INVESTIGADO(S): Município de São Francisco de Paula. LOCAL 
DO FATO: São Francisco de Paula. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00882.001.483/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: apurar possível 
ocupação e privatização de bem público de uso comum do povo - 
leito projetado da Avenida Mata Atlântica (antiga Avenida "B") e a 
faixa de domínio da rodovia RS 235, no Loteamento Alpes de São 
Francisco de Paula. INVESTIGADO(S): Município de São Francisco 
de Paula. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.508/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: apurar eventual 
cobrança indevida a munícipes, por servidor e/ou prepostos da 
empresa contratada, pela execução de serviços de iluminação 
pública custeados pelo Município de São Francisco de Paula. 
INVESTIGADO(S): Município de São Francisco de Paula, e outros. 
LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01614.001.574/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maurício Arpini 
Quintana. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de São Gabriel. OBJETO: Apurar irregularidade 
envolvendo o concurso público especificado nos autos realizado 
pelo Município de São Gabriel para o cargo de Professor de Anos 
Iniciais e Educação Infantil, notadamente possível fraude na 
apresentação de títulos acadêmicos.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: São Gabriel, Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00030.000.418/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Jerônimo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gabriela Cristina 
Silva e Deus. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de São Jerônimo. OBJETO: Apurar 
eventuais irregularidades na contratação de grupo musical 
informado nos autos pelo Município de São Jerônimo e possível 
responsabilidade de agentes públicos. . INVESTIGADO(S): agentes 
públicos identificados nos autos. LOCAL DO FATO: SÃO 
JERÔNIMO. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01542.000.311/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristina Schmitt 
Rosa. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de São Leopoldo. OBJETO: Apurar possível 
irregularidade funcional consistente no registro de frequência, 
mediante assinatura de livro-ponto, atribuído a servidor público 
municipal informada nos autos, referente a período discriminado nos 
autos, período em que estaria ausente do território nacional, com a 
eventual anuência da chefia da unidade, bem como a possível 
percepção indevida de remuneração e a inserção de informação 
inverídica em documento destinado ao controle de frequência. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: São 
Leopoldo/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01876.000.258/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiana Müller 
Chatkin. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Lourenço do Sul. OBJETO: Apurar eventuais 
irregularidades na gestão de recursos públicos da Santa Casa de 
Misericórdia de São Lourenço do Sul.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: São Lourenço do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00893.000.371/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiana Müller 
Chatkin. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Lourenço do Sul. OBJETO: Acompanhar a 
conformidade legal das emendas parlamentares aos orçamentos 
municipais. INVESTIGADO(S): Município de São Lourenço do Sul. 
LOCAL DO FATO: São Lourenço do Sul. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01616.000.685/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sandro 
Loureiro Marones. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga. 
OBJETO: Acompanhamento dos Acordos de Não Persecução Civil 
firmado nos autos da Ação judicial especificada no expediente com 
os réus identificados nos autos. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Pirapó/RS.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01880.000.032/2026. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Eduardo da Silva 
Fagundes. CLASSIFICAÇÃO:  Des. Exc. - Regime de Exceção - Pj 
da Promotoria de São Pedro do Sul - Eduardo da Silva Fagundes. 
OBJETO: Apuração acerca de suposto ato de improbidade 
administrativa praticado por agente político municipal de Dilermando 
de Aguiar, consistente na não destinação das emendas impositivas. 
. INVESTIGADO(S): agente político identificado nos autos. LOCAL 
DO FATO: São Pedro do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01880.000.046/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Eduardo da Silva 
Fagundes. CLASSIFICAÇÃO:  Des. Exc. - Regime de Exceção - Pj 
da Promotoria de São Pedro do Sul - Eduardo da Silva Fagundes. 
OBJETO: Verificar possível falta de profissionais da área da saúde 
pelo Município de Dilermando de Aguiar.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Dilermando de Aguiar. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01880.000.376/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Eduardo da Silva 
Fagundes. CLASSIFICAÇÃO:  Des. Exc. - Regime de Exceção - Pj 
da Promotoria de São Pedro do Sul - Eduardo da Silva Fagundes. 
OBJETO: Apurar a ocorrência de irregularidades na Rádio Municipal 
Sãopedrense, órgão público integrante da administração direta do 
Município de São Pedro do Sul, relacionadas à venda de horários na 
grade de programação e de espaços publicitários para particulares; 
a destinação dessas receitas obtidas pelo órgão; a ocupação de 
cargos técnicos por servidores comissionados; a contratação 
emergencial de servidores de forma irregular; e, ainda, a prática de 
promoção pessoal de pessoas determinadas para fins políticos e 
eleitorais utilizando o veículo de comunicação.. INVESTIGADO(S): 
Município de São Pedro do Sul. LOCAL DO FATO: São Pedro do 
Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01884.000.051/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de São Sepé. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Amanda Giovanaz. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Sepé 
(promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Sepé). 
OBJETO: Apuração de eventual obstrução da atividade fiscalizatória 
do Poder Legislativo Municipal; apuração de possível irregularidade 
administrativa na negativa de informações a agente político; adoção 
das medidas cabíveis para garantir o livre exercício da função 
fiscalizatória do noticiante. INVESTIGADO(S): Município de São 
Sepé. LOCAL DO FATO: São Sepé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00900.000.254/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís de Araujo. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
São Valentim. OBJETO: Oferta de ANPC em cumprimento de 
sentença - concurso Benjamin – ação judicial especificada. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Benjamin 
Constant do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01585.000.178/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Valdoir Bernardi de Farias. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Sapiranga. OBJETO: Apurar possível ocorrência de 
irregularidades na execução de Pregão Eletrônico especificado nos 
autos, referente à emissão de laudos radiológicos na UPA 24h de 
Sapiranga/RS. . INVESTIGADO(S): empresa identificada nos autos. 
LOCAL DO FATO: Sapiranga/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01890.000.469/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sarandi. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Nicoli Almeida Manfrin. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Sarandi. OBJETO: Apurar eventual omissão do Município de 
Sarandi na análise dos efeitos da Lei Federal n.º 15.326/2026 sobre 
a situação funcional dos profissionais da educação infantil, bem 
como verificar a existência de procedimento administrativo, estudos 
técnicos, jurídicos, orçamentários e de impacto fiscal e eventual 
decisão administrativa motivada acerca dos pleitos de adequação 
funcional formulados pela categoria.. INVESTIGADO(S): Município 
de Sarandi. LOCAL DO FATO: Sarandi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00906.000.014/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sobradinho. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Isabella Figueredo Vieira. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Sobradinho (promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Sobradinho). OBJETO: Solicitar atualização de cálculo do débito 
executado nos autos do processo nº 50000283920028210134.. 
INVESTIGADO(S): pessoa identificada nos autos. LOCAL DO 
FATO: Lagoão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01910.000.292/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três de Maio. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Zimmer. CLASSIFICAÇÃO:  
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três de Maio. 
OBJETO: Analisar possível ilegalidade na Posse de Servidor 
Público, em descumprimento de requisito previsto em Edital de 
Concurso Público especificado nos autos, em Três de Maio/RS. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Três de 
Maio/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01910.000.756/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três de Maio. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruna Maria Borgmann. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Três de Maio. OBJETO: Analisar possíveis irregularidades em 
contratações de serviços jurídicos no Município de Nova 
Candelária.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Nova Candelária. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01912.000.076/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França 
Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apurar possível 
irregularidade na contratação de servidora para cargo público do 
Município de Tiradentes do Sul. Conforme a denúncia, a referida 
pessoa teria sido inicialmente contratada em 2024 como assessora 
de comunicação, mas exercendo funções distintas no posto de 
saúde de Novo Planalto. Em 2025, foi novamente contratada para 
cargo comissionado, sem que tenha sido realizado processo 
seletivo. Há indícios de possível violação aos princípios da 
legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa, conforme 
previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, bem como 
possível infração à Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/92, art. 11).. INVESTIGADO(S): Município de Tiradentes do 
Sul. LOCAL DO FATO: Três Passos. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01912.000.228/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França 
Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apuração de 
eventual prática de ato de improbidade administrativa e 
enriquecimento ilícito consistente na solicitação e recebimento de 
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diárias sem a realização das correspondentes escoltas prisionais, 
cumulada com assinatura retroativa de livro-ponto no Presídio 
Estadual de Três Passos. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Três Passos. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01912.000.319/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França 
Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apurar possível 
direcionamento por exigências restritivas e eventual supressão da 
fase recursal no Processo Licitatório especificado nos autos. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Esperança 
do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01912.000.691/2025. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Carolina de França 
Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Apuração de 
manifestação parlamentar em plenário Câmara Municipal de 
Tiradentes do Sul. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Tiradentes do Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01544.000.681/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Loren Tazioli Engelbrecht Zantut. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Triunfo. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades nos critérios 
adotados pelo Município de Triunfo para a realização de perícias 
médicas e concessão ou prorrogação de licenças para tratamento 
de saúde de servidores públicos.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Triunfo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01544.000.535/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Loren Tazioli Engelbrecht Zantut. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Triunfo. OBJETO: Apurar eventual provimento ilícito de cargo 
público no Município de Triunfo/RS. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Triunfo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01544.000.698/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Loren Tazioli Engelbrecht Zantut. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Triunfo. OBJETO: Apurar eventual omissão do Município de Triunfo 
na apreciação e resposta ao requerimento administrativo formulado 
por pessoa identificada nos autos, relacionado à demarcação do 
imóvel situado na Rua Cândido Alves, nº 823, Porto Batista, 
Triunfo/RS, sem ingresso na controvérsia acerca dos limites entre 
propriedades particulares. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Triunfo. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00918.000.158/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Loren Tazioli Engelbrecht Zantut. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Triunfo. OBJETO: Apurar a situação envolvendo a doação, com 
encargos, de imóveis do Estado do Rio Grande do Sul ao Município 
de Triunfo, autorizada pela Lei Estadual n.15.875/2022, destinada à 
implantação de Distrito Industrial. . INVESTIGADO(S): Município de 
Triunfo, Estado do Rio Grande do Sul. LOCAL DO FATO: Triunfo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01544.000.710/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) DE 

JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Loren Tazioli Engelbrecht Zantut. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Triunfo. OBJETO: Apurar possível irregularidade no pagamento de 
verbas decorrentes da exoneração e posterior nomeação de 
servidora especificada nos autos, bem como eventual favorecimento 
na contratação, pelo Município de Triunfo, da empresa informada no 
expediente, vinculada a pessoa apontada como seu noivo.. 
INVESTIGADO(S): Município de Triunfo, e outro. LOCAL DO FATO: 
Triunfo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01544.000.260/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Loren Tazioli Engelbrecht Zantut. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Triunfo. OBJETO: Apurar eventual descumprimento dos deveres e 
prazos previstos na Lei Federal nº 12.527/2011 pela Secretaria de 
Estado da Educação, relativamente ao pedido de acesso à 
informação nº 14040356/0168, inclusive quanto às causas da 
demora e à identificação dos agentes responsáveis por sua 
tramitação.. INVESTIGADO(S): Estado do Rio Grande do Sul. 
LOCAL DO FATO: Triunfo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01304.000.778/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Loren Tazioli Engelbrecht Zantut. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Triunfo. OBJETO: Apurar o fato de os servidores de Triunfo estarem 
se negando a atendê-lo, que  a administração de Triunfo está 
cobrando de forma ilegal  IPTU da rua Maria Manoela e Acesso 1, 
conforme documento que será apresentado.. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Triunfo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01544.000.169/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Loren Tazioli Engelbrecht Zantut. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Triunfo. OBJETO: Apurar a omissão do Município de Triunfo na 
construção do muro divisório e na solução do escoamento de águas 
pluviais entre a escola municipal e a propriedade pessoa identificada 
nos autos. INVESTIGADO(S): Município de Triunfo. LOCAL DO 
FATO: Triunfo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00931.001.975/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Pinto e Silva. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Viamão. OBJETO: Investigar denúncia trazida por agentes 
públicos informados nos autos sobre irregularidades no Hospital de 
Viamão e na Upa da Parada 36. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Viamão. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01654.001.218/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Igrejinha. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Evandro Lobato Kaltbach. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Igrejinha. OBJETO: acompanhar o 
planejamento e o atingimento das metas de universalização dos 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no 
Município de Igrejinha, nos termos do artigo 11-B da Lei n.° 
11.445/2007. INVESTIGADO: Município de Igrejinha. LOCAL DO 
FATO: Igrejinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00935.000.301/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bill Jerônimo Scherer. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Alvorada. OBJETO: Apuração de supostas 
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irregularidades na Inexigibilidade de Licitação especificada nos 
autos, que resultou na contratação de empresa informada no 
expediente pelo Município de Alvorada para prestação de serviços 
técnicos de engenharia multidisciplinar.. INVESTIGADO: Município 
de Alvorada. LOCAL DO FATO: Alvorada, RS . 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01726.000.209/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Butiá. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcelo Cassiano Ferreira da Silva. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Butiá. OBJETO: Apurar denúncia de irregularidade no processo 
seletivo para o cargo púbico informado nos autos, referente ao 
Processo Seletivo identificado nos autos, consistente na residência 
de dois candidatos fora da área de atuação do cargo na data da 
publicação do edital. . INVESTIGADO(S): pessoas identificadas nos 
autos. LOCAL DO FATO: Butiá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00941.000.293/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jaquiline Liz Staub. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Coronel Bicaco. OBJETO: Apurar a ocorrência de dano ao erário do 
Município de Redentora decorrente da contratação de trabalhadores 
por interposta pessoa para a prestação de serviços vinculados à 
atividade-fim na área da saúde, mediante o Convênio especificado 
nos autos, e o ajuste firmado em 1º de julho de 2013 com a 
Associação Hospitalar identificada nos autos, com possível 
descumprimento de cláusulas do Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta informado nos autos, bem como apurar a 
existência de conduta dolosa dos agentes públicos responsáveis 
pela celebração e pela manutenção dos ajustes, para os fins da Lei 
nº 8.429/92.. INVESTIGADO(S): pessoas identificadas nos autos. 
LOCAL DO FATO: Redentora/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00941.000.295/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jaquiline Liz Staub. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Coronel Bicaco. OBJETO: Apurar eventual lesão ao patrimônio 
público e social e eventual prática de atos de improbidade 
administrativa relacionados à Associação identificada nos autos, 
especificamente quanto à destinação dos valores arrecadados no 
evento beneficente de venda de cachorro-quente realizado em 10 
de novembro de 2022, no montante de R$ 6.918,00. Além de apurar 
eventual confusão entre o patrimônio da entidade e o de pessoa 
jurídica privada vinculada ao seu dirigente. . INVESTIGADO(S): 
pessoas identificadas nos autos. LOCAL DO FATO: Redentora/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01538.000.903/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Osório. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luis Cesar Gonçalves Balaguez. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Osório. OBJETO: apurar irregularidades apontadas no 
relatório de Auditoria TCE feita em Consórcio Público da Associação 
dos Municípios do Litoral Norte. Exercício 2015-: INVESTIGADO(S): 
Não informado.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01540.002.300/2025. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça Especializada de Santiago. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gabriel Antônio de Moraes Vieira. 
CLASSIFICAÇÃO:  Des. Exc. - Atos Específicos - Pj da Promotoria 
Especializada de Santiago - Gabriel Antônio de Moraes Vieira. 
OBJETO: Verificar eventual ilegalidade em razão da falta de 
cobertura de rede da CORSAN na Vila Betânia. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Santiago. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 

PROCEDIMENTO: 02526.000.032/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Terra de Areia. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo Chim Lopes. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Terra de Areia. OBJETO: apurar fatos contidos noticiados por 
pessoa especificada nos autos nos autos sobre ato de omissão 
administrativa e ausência de resposta por parte do Executivo 
Municipal de Terra de Areia aos pedidos de informação 
protocolados pela Bancada Progressista da Câmara Municipal. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Terra de 
Areia. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00918.000.286/2026. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Loren Tazioli Engelbrecht Zantut. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Triunfo. OBJETO: Apurar a falta de licitação para o oferecimento e a 
carência na qualidade dos serviços de balsas prestados no 
Município de Triunfo.. INVESTIGADO(S): T. I. Ltda, Município de 
Triunfo, Estado do Rio Grande do Sul. LOCAL DO FATO: Triunfo. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 02 de 
setembro de 2026. 
CASSIANO PEREIRA CARDOSO,  
Coordenador do CAO Cível e do Patrimônio Público. 

 
 

EDITAL DE CHAMADA PARA O CADASTRAMENTO DE 
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE PESSOAS 
JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRATIVOS 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

EDITAL Nº 01/2026 – PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PELOTAS 

                                                                      

O Diretor da Promotoria de Justiça de Pelotas, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento na Lei Complementar nº 75, de 
20 de maio de 1993, em atendimento ao disposto no art. 12 da 
Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 10, de 29 de maio de 2024, e 
conforme estabelecido no Provimento nº 69/2025-PGJ, TORNA 
PÚBLICO o presente processo de Cadastramento de entidades 
públicas e pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos com vistas ao eventual recebimento de bens e valores 
decorrentes da atuação finalística do Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Sul (MPRS), acessível na página 
https://www.mprs.mp.br/tac/editais/  

 1. DO OBJETO 

1.1 O presente chamamento público tem por objetivo oportunizar o 
cadastramento prévio de pessoas jurídicas de direito privado sem 
fins lucrativos e de instituições, entidades e órgãos públicos 
federais, estaduais, distritais ou municipais, com vistas ao eventual 
recebimento de bens e valores decorrentes da atuação finalística do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul (MPRS). 

1.2 As entidades cadastradas passarão a integrar cadastro regional, 
disponibilizado aos membros do MPRS para fins de destinação de 
bens e valores, observadas as normas aplicáveis. 

1.3 O cadastramento implica anuência geral e irrestrita às 
disposições da Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 10/2024 e do 
Provimento nº 69/2025-PGJ. 

1.4 No ato da inscrição, o requerente deverá declarar compromisso 
de observância integral às normas referidas, inclusive quanto às 
padronizações de apresentação de projetos, planos de trabalho, 
demonstrativos contábeis e procedimentos de prestação de contas. 

https://www.mprs.mp.br/tac/editais/
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2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Podem participar do cadastramento as pessoas jurídicas e os 
entes públicos que atendam aos requisitos previstos neste edital, na 
Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 10/2024 e no Provimento nº 
69/2025-PGJ. 

2.2 Os interessados deverão requerer sua inscrição mediante o 
preenchimento do Formulário de Inscrição e Termo de Adesão ao 
Edital (Anexo II), disponível no sítio eletrônico do MPRS 
(https://www.mprs.mp.br/tac/), devidamente assinado por 
representante legal habilitado. 

2.3 No caso de instituições, entidades e órgãos públicos, o 
cadastramento será realizado mediante a apresentação do 
formulário subscrito pela autoridade competente, dispensada a 
apresentação de documentos constitutivos. 

3. DO CADASTRAMENTO 

3.1. O deferimento do cadastramento compete ao Coordenador da 
área relacionada à atuação da entidade solicitante ou, na ausência 
deste, ao Diretor da Promotoria de Justiça, com estrita observância 
das disposições deste edital. 

3.2 A inclusão no cadastro não gera direito subjetivo à destinação 
de bens e valores. 

3.3 Constatada pendência documental, o interessado será notificado 
para regularização no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

3.4 Não sanada a pendência, o pedido será indeferido mediante 
decisão fundamentada do Diretor da Promotoria de Justiça. 

3.5 Da decisão de indeferimento caberá pedido de reconsideração 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

4. DO TERMO DE RECEBIMENTO DE BENS E VALORES 

4.1 O destinatário selecionado celebrará Termo de Recebimento 
de Bens e Valores em Reparação de Lesão ou Danos Coletivos, 
observadas as exigências da Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 
10/2024 e do Provimento nº 69/2025-PGJ. 

5. DOS PLANOS DE TRABALHO 

5.1 Quando houver execução de projetos, será exigida a celebração 
de Plano de Trabalho, observadas as normas aplicáveis. 

6. PRAZO 

6.1 O presente edital tem validade de um ano a contar da data de 
publicação. 

7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1 Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor da Promotoria 
de Justiça de Pelotas. 

7.2 Informações adicionais poderão ser obtidas junto à Direção da 
Promotoria de Justiça de Pelotas, pelo telefone (53) 3240-6007 – 
Secretaria Geral, ou pelo e-mail mppelotas@mprs.mp.br. 

Pelotas/RS, 24 de agosto de 2026. 

 

JOSÉ ALEXANDRE ZACHIA ALAN, 

Promotor de Justiça 

Diretor da Promotoria de Justiça de Pelotas. 
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